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viamente elaborados, após parecer favorável das Forças 
Armadas, havendo, para tanto, integrado nos centros de 
coordenação operacional um oficial de ligação.

2 — O apoio não programado é prestado de acordo 
com a disponibilidade e prioridade de emprego dos meios 
militares, cabendo ao Estado -Maior -General das Forças 
Armadas a determinação das possibilidades de apoio e 
a coordenação das ações a desenvolver em resposta às 
solicitações apresentadas.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 59.º
Proteção civil em estado de exceção ou de guerra

1 — Em estado de guerra, de sítio ou de emergência, as 
atividades de proteção civil e o funcionamento do sistema 
instituído pelo artigo 48.º subordinam -se ao disposto na 
Lei de Defesa Nacional e na Lei sobre o Regime do Estado 
de Sítio e do Estado de Emergência.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)

Artigo 59.º -A
Símbolo de proteção civil

1 — O símbolo internacional de proteção civil encontra-
-se regulamentado pelo Protocolo Adicional I às Conven-
ções de Genebra, de 12 de agosto de 1949.

2 — As condições para a adaptação e uso em território 
nacional do símbolo mencionado no número anterior são 
definidas por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da proteção civil, ouvida a comissão nacional de 
proteção civil.

Artigo 60.º
Regiões autónomas

1 — Nas regiões autónomas os serviços de proteção 
civil dependem dos respetivos órgãos de governo próprio, 
sem prejuízo da necessária articulação com as competentes 
entidades nacionais.

2 — Nas regiões autónomas os componentes do sistema 
de proteção civil, a responsabilidade sobre a respetiva 
política e a estruturação dos serviços de proteção civil 
constantes desta lei e das competências dele decorrentes 
são definidos por diploma das respetivas Assembleias 
Legislativas.

3 — (Revogado.)

Artigo 61.º
Seguros

Consideram -se nulas, não produzindo quaisquer efei-
tos, as cláusulas apostas em contratos de seguro visando 
excluir a responsabilidade das seguradoras por efeito de 
declaração da situação de calamidade.

Artigo 62.º
Contraordenações

Sem prejuízo das sanções já previstas, o Governo define 
as contraordenações correspondentes à violação das normas 

da presente lei que implicam deveres e comportamentos 
necessários à execução da política de proteção civil.

Artigo 63.º
Norma revogatória

1 — A presente lei prevalece sobre todas as normas 
gerais e especiais que a contrariem.

2 — São revogadas as Leis n.os 113/91, de 29 de agosto, 
e 25/96, de 31 de julho, os Decretos -Leis n.os 477/88, de 
23 de dezembro, 222/93, de 18 de junho, e 56/2008 de 26 
de março, e os Decretos Regulamentares n.os 18/93, de 28 
de junho, e 20/93, de 3 de julho. 

 Lei n.º 81/2015
de 3 de agosto

Trigésima sétima alteração ao Código Penal, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, transpondo inte-
gralmente as Diretivas 2008/99/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa à pro-
teção do ambiente através do direito penal, e 2009/123/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 
2009, que altera a Diretiva 2005/35/CE, relativa à poluição 
por navios e à introdução de sanções em caso de infrações.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei altera o Código Penal, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, transpondo 
integralmente as Diretivas 2008/99/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, 
relativa à proteção do ambiente através do direito penal, e 
2009/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
21 de outubro de 2009, que altera a Diretiva 2005/35/CE, 
relativa à poluição por navios e à introdução de sanções 
em caso de infrações.

Artigo 2.º
Alteração ao Código Penal

Os artigos 278.º, 279.º e 280.º do Código Penal, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, e 
alterado pela Lei n.º 6/84, de 11 de maio, pelos Decretos-
-Leis n.os 101 -A/88, de 26 de março, 132/93, de 23 de 
abril, e 48/95, de 15 de março, pelas Leis n.os 90/97, 
de 30 de julho, 65/98, de 2 de setembro, 7/2000, de 27 
de maio, 77/2001, de 13 de julho, 97/2001, 98/2001, 
99/2001 e 100/2001, de 25 de agosto, e 108/2001, de 
28 de novembro, pelos Decretos -Leis n.os 323/2001, de 
17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de março, pelas Leis 
n.os 52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, de 15 de no-
vembro, pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de março, 
e pelas Leis n.os 11/2004 de 27 de março, 31/2004, de 
22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 17 
de abril, 59/2007, de 4 de setembro, 61/2008, de 31 de 
outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3 de 
setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de 
novembro, 19/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 23 
de agosto, pela Lei Orgânica n.º 2/2014, de 6 de agosto, e 



Diário da República, 1.ª série — N.º 149 — 3 de agosto de 2015  5327

pelas Leis n.os 59/2014, de 26 de agosto, 69/2014, de 29 de 
agosto, e 82/2014, de 30 de dezembro, pela Lei Orgânica 
n.º 1/2015, de 8 de janeiro, e pela Lei n.º 30/2015, de 22 
de abril, (e Lei relativa ao Decreto n.º 369/XII), passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 278.º
[...]

1 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Destruir ou deteriorar significativamente habitat 

natural protegido ou habitat natural não protegido cau-
sando a este perdas em espécies protegidas da fauna ou 
da flora selvagens ou em número significativo; ou

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

é punido com pena de prisão até 5 anos.
2 — Quem, não observando disposições legais, re-

gulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições, 
comercializar ou detiver para comercialização exemplar 
de espécies protegidas da fauna ou da flora selvagens, 
vivo ou morto, bem como qualquer parte ou produto 
obtido a partir daquele, é punido com pena de prisão 
até 2 anos ou com pena de multa até 360 dias.

3 — Quem, não observando disposições legais, re-
gulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições, 
possuir ou detiver exemplar de espécies protegidas da 
fauna ou da flora selvagens, vivo ou morto, é punido 
com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa 
até 240 dias.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Se a conduta referida no n.º 1 for praticada por 

negligência, o agente é punido com pena de prisão até 
2 anos ou com pena de multa até 360 dias.

6 — Se as condutas referidas nos n.os 2 e 3 forem 
praticadas por negligência, o agente é punido com pena 
de multa até 240 dias.

Artigo 279.º
[...]

1 — Quem, não observando disposições legais, re-
gulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições, 
provocar poluição sonora ou poluir o ar, a água, o solo, 
ou por qualquer forma degradar as qualidades destes 
componentes ambientais, causando danos substanciais, 
é punido com pena de prisão até 5 anos.

2 — Quem, não observando disposições legais, re-
gulamentares ou obrigações impostas pela autoridade 
competente em conformidade com aquelas disposições, 
causar danos substanciais à qualidade do ar, da água, do 
solo, ou à fauna ou à flora, ao proceder:

a) À descarga, à emissão ou à introdução de matérias 
ionizantes ou de radiações ionizantes na atmosfera, no 
solo ou na água;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) À exploração de instalação onde se exerça ativi-

dade perigosa ou onde sejam armazenadas ou utilizadas 
substâncias ou misturas perigosas; ou

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

é punido com pena de prisão até 5 anos.
3 — Quando as condutas descritas nos números an-

teriores forem suscetíveis de causar danos substanciais 
à qualidade do ar, da água ou do solo ou à fauna ou à 
flora, o agente é punido com pena de prisão até 3 anos 
ou com pena de multa até 600 dias.

4 — Se as condutas referidas nos n.os 1 e 2 forem 
praticadas por negligência, o agente é punido com pena 
de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 360 dias.

5 — Se as condutas referidas no n.º 3 forem prati-
cadas por negligência, o agente é punido com pena de 
prisão até 1 ano ou com pena de multa até 240 dias.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Quando forem efetuadas descargas de substân-

cias poluentes por navios, de forma isolada ou reiterada, 
das quais resulte deterioração da qualidade da água, o 
agente é punido com pena de prisão até 5 anos.

8 — Se a conduta referida no número anterior for 
praticada por negligência, o agente é punido com pena 
de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 360 dias.

Artigo 280.º
[...]

Quem, mediante conduta descrita nos n.os 1, 2 e 7 do 
artigo 279.º, criar perigo para a vida ou para a integri-
dade física de outrem, para bens patrimoniais alheios 
de valor elevado ou para monumentos culturais ou his-
tóricos, é punido com pena de prisão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Até 6 anos, se a conduta for dolosa e a criação do 

perigo ocorrer por negligência.»

Aprovada em 19 de junho de 2015.

O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 
Guilherme Silva.

Promulgada em 16 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 20 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 104/2015

Deslocação do Presidente da República à Alemanha

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, dar assentimento à deslocação de S. Ex.ª o 
Presidente da República à Alemanha, a convite do seu 
homólogo alemão, para participar no 11.º Encontro de 
Chefes de Estado do «Grupo de Arraiolos», entre os dias 
20 e 22 do próximo mês de setembro.

Aprovada em 22 de julho de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 


